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Resumo

Este artigo tem como objetivo analisar a formação em educação ambiental dos 

públicos relacionados com essa temática e como eles desenvolvem programas, 

projetos e/ou práticas socioeducativas ambientais no processo de gestão ambiental. 

delimitou-se a uma área territorial localizada no extremo oeste do Estado de São Paulo/

Brasil, denominada, nas políticas ambientais estaduais, como Espigão Divisor Peixe-

Aguapeí. Foram consideradas as prefeituras municipais e os órgãos públicos estaduais 

sendo eles Marília, Tupã, Adamantina e Dracena, constituindo, os denominados 

permanente e não buscam a emancipação dos cidadãos e seus colaboradores. Há 

a essência conceitual da educação ambiental.  A educação ambiental no processo 

de gerenciamento dos órgãos ambientais, em vários casos, está relacionada a um 

Abstract

This article aims to analyze academic formation in environmental education of 

professionals working in this area of management and environmental education in 

public agencies related to this theme and how they develop programs, projects and / 

or environmental socio-educational practices in environmental management process. 
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A Gestão Ambiental no Brasil demonstra 

uma evolução de fase, passando do com-

bate ao desenvolvimento selvagem para 

um período que busca promover a sus-

tentabilidade no desenvolvimento local, 

regional e global (RIBERO, 2000). Essa mu-

dos anos 1970, quando o país teve que 

mudar sua posição em relação à proteção 

dos recursos naturais, devido aos acordos 

em outros eventos ambientais internacio-

nais, além da pressão dos órgãos multila-

Nesse momento, tem-se a institucionaliza-

ção por meio da criação do primeiro órgão 

federal ambiental, a Secretaria de Meio 

Ambiente (SEMA).

Para essas mudanças, sabemos que são 

emergenciais revisões de atitudes e con-

-

bientais, como nos relacionamentos entre 

as organizações e o setor produtivo com 

os demais níveis e setores de governo, so-

ciedade civil, agentes políticos locais e de-

mais agentes sociais para o estreitamento 

do diálogo entre os envolvidos nas ações 

socioambientais.

A necessidade de integração dos planos 

ambientais nos processos operacionais 

das empresas, o emprego da informação 

e educação para melhorar a compreensão 

dos problemas ambientais, bem como o 

desenvolvimento de tecnologias inova-

doras que minimizem o impacto que elas 

exercem sobre o ambiente e a elaboração 

de um conjunto de planos e programas 

para implementação da política em toda 

area located in the extreme west of São Paulo / Brazil, called in state environmental policies such as 

watershed Peixe-Aguapeí. Municipal governments and state agencies of environmental reference 

Adamantina and Dracena, constituting the multicases. Investigations have shown that, in most 

cases, the agencies surveyed do not present an environmental education as a permanent educational 

process and not seek emancipation of citizens and employees. There are several environmental 

practices still adopted in a timely and in tight way, losing the essential concept of environmental 

education. Environmental education in the management process of environmental agencies, in many 

cases, it is related to one or another professional who has a friendlier look at environmental issues, 

embodying more than institutionalizing the practice undertaken..

Educação ambiental; gestão ambiental; órgãos públicos; formação.
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organização são diretrizes que o Sistema 

de Gestão Ambiental contempla (DONAIRE, 

1999; BARBIERI, 2011). 

Nesse contexto, a educação como com-

ponente da gestão ambiental pode ser vis-

ta como um dos processos do desenvol-

vimento, responsável pelas estruturas das 

políticas de conhecimento, pela mudança 

de mentalidades e atitudes, bem como 

pela incorporação de valores ambientais 

e a formação de novas identidades so-

ciais (MORALES, 2012). Assim, a educação 

ambiental, aos poucos, adentra diversos 

setores tanto formais como não formais e, 

-

ca e complexa, vem ganhando cada vez 

mais atenção, principalmente num merca-

do competitivo e globalizado, aparecendo 

consideravelmente nas negociações dos 

dias atuais.  

A educação ambiental, legalmente, deve 

envolver todos os setores da sociedade, e, 

nesse encaminhamento, o gerenciamento 

ambiental além de convocar as institui-

ções educativas, as empresas, entre ou-

tras, também invoca aos órgãos púbicos a 

incorporarem a dimensão socioambiental 

nas suas atividades, bem como a busca-

rem por meio de um processo de educa-

ção ambiental, uma participação ativa na 

implementação de seus programas que 

contribuam para uma possível sustentabi-

lidade e melhoria na qualidade ambiental. 

Portanto, torna-se importante que os pro-

públicos possam buscar o desenvolvi-

mento de programas e projetos de educa-

ção ambiental para que os processos de 

gerenciamento ambiental possam ter um 

maior envolvimento de técnicos de outros 

na comunicação, planejamento e implan-

tação de estratégias ambientais regionais. 

Para delinear os prováveis caminhos que 

os órgãos públicos responsáveis pela te-

relação à educação ambiental no oeste 

do Estado de São Paulo/Brasil, área de-

limitada como universo nesta pesquisa, 

pretende-se saber qual é a formação dos 

-

biental nesse setor. Para isso estabeleceu-

-se a seguinte problemática: Quem são os 

-

cação ambiental nos órgãos públicos mu-

nicipais e estaduais, e como eles desen-

volvem programas, projetos e/ou práticas 

socioeducativas ambientais no processo 

de gestão ambiental? Desse modo, esse 

artigo apresenta como objetivo geral: ana-

lisar a formação em educação ambiental 

nessa área da gestão e educação ambien-

desenvolvidos os programas, projetos e/

ou práticas socioeducativas ambientais no 

processo de gestão ambiental. 

Entende-se que a incorporação de no-

vos conceitos e práticas no dia a dia de 

um ambiente de trabalho exige, além de 
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educação ambiental. 

Para CARVALHO FILHO (2011), órgão público 

pode ser conceituado como um compar-

timento da estrutura estatal, a que são 

destinadas determinadas funções, que 

quando executadas por agentes, manifes-

tam a vontade do Estado. Ainda segundo 

o mesmo autor, o Estado é composto por 

um grande número de repartições que são 

necessárias a sua organização, e são es-

sas repartições que constituem os órgãos 

públicos. 

Segundo RODRIGUES e SANTANA (2012), ór-

gãos públicos são as instituições que re-

alizam as funções estatais determinadas 

que lhes forem atribuídas, e as pessoas 

que integram esses órgãos, e executam 

as funções públicas, são chamados de 

agentes públicos.

Assim, para que o poder público, por meio 

dos órgãos públicos, possa atuar efetiva-

mente nas ações relacionadas ao meio 

ambiente, é preciso intervir nas relações 

entre a sociedade e meio ambiente, pro-

movendo a articulação entre instituições 

públicas e privadas e sociedade para que 

haja uma conscientização para a preser-

vação e conservação do meio ambiente.

Para tanto, as políticas públicas são es-

senciais nas atuações dos órgãos pú-

blicos ambientais, bem como da gestão 

ambiental pública. No Brasil, a institucio-

uma mudança cultural em todos os níveis 

funcionais, um sistema de comunicação 

interna e externa, o que implica adotar 

práticas e programas de educação am-

biental e também estratégias de diálogos 

em escalas locais e regionais, tornando-

-se um passo importante para a institu-

cionalização e implantação da Política 

Ambiental em um órgão público. Para 

tanto, a formação em educação ambien-

-

te de processos de educação ambiental, 

em diferentes setores, como os próprios 

órgãos públicos, torna-se de grande im-

portância para que a educação ambiental 

possa ser implementada de forma pro-

cessual, com caráter crítico, interdiscipli-
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Nos últimos anos, nota-se um aumento 

-

zadas pelos órgãos públicos, devido às 

aderindo a um novo comportamento e 

olhar para as questões ambientais. 

HÜLLER (2013) aponta que os órgãos pú-

blicos buscam o crescimento das ações 

ambientais por meio da estruturação de 

seus órgãos ambientais, principalmente 
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e para o desenvolvimento de educação 

ambiental; equipamentos de informática 

as bases de dados e informações (ASSUN-

ÇÃO e LIMA, 2011). Os estudos destes au-

tores reforçam que a realidade da gestão 

ambiental desenvolvida pelos órgãos pú-

blicos se restringe a práticas ambientais, 

no sentido de ações pontuais e isoladas 

direcionadas em alguns setores eletivos 

ou ainda, para um problema ambiental que 

é o foco atual e que demanda uma atua-

ção emergente do governo nos diferentes 

níveis institucionais, ou ainda, pela pres-

são externa ou política. 

De forma geral, o fortalecimento insti-

tucional dos órgãos ambientais ocorreu 

principalmente após a Rio-92, com uma 

formação técnica dos recursos humanos 

e também com a reestruturação e formu-

lação de novas leis voltadas para ques-

tões climáticas, de biodiversidade, crimes 

ambientais, educação ambiental, Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação, 

resíduos sólidos, entre outras, contribuin-

do para um acervo técnico e tecnológico 

aos órgãos públicos de meio ambiente. 

Contudo, ainda há a necessidade de uma 

infraestrutura mais adequada para seu 

funcionamento, bem como de mecanis-

mos que pensem o processo de gestão. 

de gestão ambiental deixa o município à 

estadual, que não possuem estrutura ade-

nalização ambiental ganha destaque pela 

Lei Federal nº 6.938/81, que estabelece a 

Política Nacional do Meio Ambiente Na-

cional do Meio ambiente (PNMA), seus 

-

cação; e também o Sistema Nacional do 

Meio Ambiente (SISNAMA)1 e o Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (CONAMA)2; 

e com o artigo 225 da Constituição Fede-

ral de 1988 que estabelece - 

direito ao meio ambiente ecologicamente 

impondo-se ao poder e à coletividade o 

dever de defendê-lo para as presentes 

 (BRASIL, 1988). Tais 

legislações contribuíram com os instru-

mentos iniciais de gestão ambiental do 

país.  

Todavia, os instrumentos de apoio à ges-

tão ambiental, que servem para dar supor-

te à implementação das políticas ambien-

-

para a implementação de ações de gestão 

1 O Sisnama foi concebido como um 
agregador de órgãos e entidades “da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Municípios, bem como as fundações in-
stituídas pelo Poder Público, responsáveis pela 
proteção e melhoria da qualidade ambiental” 
(BRASIL, art. 6º, da Lei 6.938/1981).

2 Conama é o órgão colegiado do Sis-
nama, com atribuições consultivas e deliberati-
vas, em que decisões e determinações devem 
ser cumpridas por todos os participantes 
daquele Sistema (ASSUNÇÃO e LIMA, 2011).
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Essa pesquisa é de cunho qualitativo, de-

limitando-se o estudo de caso como um 

delineamento de pesquisa que permite 

a investigação das características parti-

culares de uma realidade, de modo a re-

tratar e revelar a pluralidade de aspectos 

envolvidos em uma determinada situação 

e/ou instituição (TRIVIÑOS, 1987; GIL, 2007). 

Assim, delimitaram-se como multicasos 

a serem estudados: órgãos públicos re-

lacionados à temática ambiental, tendo a 

de microrregiões administrativas do Espi-

gão divisor Peixe/Aguapeí, localizados no 

extremo oeste do Estado de São Paulo, 

sendo eles: Marília, Tupã, Adamantina e 

Dracena. 

Deste grupo, à exceção de Marília, mu-

nicípio com maior relevo entre os quatro 

delimitados como universo de pesquisa, 

o conjunto possui certa homogeneidade 

-

micos e sociais (GIL, 2007). Marília situa-

-se na porção denominada alto Peixe 

Aguapeí; Tupã e Adamantina situam-se 

na porção mediana, enquanto o municí-

pio de Dracena está mais próximo da de-

sembocadura desses dois rios, quando 

desaguam no rio Paraná, que se constitui 

no seu limite ocidental. (Mapa 1)

-

todos os municípios, e nem perceber as 

ITTLE, 2003, 

apud AVILA; MALHEIROS, 2012). A atuação 

independente do governo local em cada 

município para a resolução dos problemas 

socioambientais é extremamente impor-

tante, pois cada município possui suas es-

forma mais rápida.

A legislação ambiental das esferas federal 

e estadual é aplicável na esfera municipal, 

no entanto, os municípios podem criar sua 

própria legislação ambiental, com base 

nos fundamentos do artigo 30, I, da Cons-

tituição Federal, e 181 da Constituição 

do Estado de São Paulo (ÁVILA; MALHEIROS, 

2012). Neste contexto, muitos municípios 

-

vimento de planos de ação, instrumentos e 

programas nacionais, como a Agenda 21. 

Com a publicação da Política Nacional 

de Educação Ambiental (PNEA), Lei nº 

9795/99, a educação ambiental, no Bra-

sil, é impulsionada ainda mais nos diver-

sos contextos, como nos órgãos públicos. 

Na PNEA são entendidos como educação 

ambiental os processos por meio dos 

quais o indivíduo e a coletividade esta-

belecem valores sociais, conhecimentos, 

-

tadas à preservação e à conservação do 

-

(BRASIL, 1999)
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cativa atividade industrial, comercial e 

de prestação de serviços. Nos demais 

demonstra-se mais modesto, com des-

taque para as atividades agropecuárias e 

agroindustriais. 

-

cipais:

Exploratória: constituindo na 

imersão do problema, oportunizando 

uma visão geral do estudo e aprimora-

mento da literatura. Para tanto, adotou-

e a investigação focalizada, dedicada 

ao levantamento dos órgãos públicos 

relacionados à temática ambiental, que 

possuíam atividades de educação am-

biental nos municípios de Marília, Tupã, 

Adamantina e Dracena. Nessa primeira 

fase, para se chegar à delimitação dos 

casos, foi elaborado um questionário 

com questões fechadas e abertas, com 

ambiental na gestão dos órgãos públi-

cos. Nessa etapa obtivemos a respos-

ta de 25 órgãos públicos, sendo: 10 do 

município de Marília, 05 de Tupã, 06 de 

Adamantina e 04 de Dracena.

-

po: constituindo na descrição de infor-

mações e características obtidas por 

meio da pesquisa documental e visitas 

técnicas, com o objetivo de traçar as 

características dos determinados ca-

sos a serem estudados. Essa fase des-

critiva objetivou conhecer e interpretar 

a realidade sem nela interferir (MINAYO, 

1996; TRIVIÑOS, 1987). Nessa segunda 

etapa contou-se com a participação 

de 18 órgãos públicos ambientais que 

atuam com educação ambiental e que 

aceitaram participar da pesquisa (07 

do município de Marília, 05 de Ada-

mantina, 03 de Tupã e 03 de Dracena) 

Mapa 1- Localização geral do Brasil e dos municípios sede de microrregião administrativa no conjunto 

(Fonte: 

Adaptado de SIGRH, 2014.)
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e foi aplicado um questionário com 

questões abertas e fechadas para o 

com a dimensão da educação ambien-

tal dentro da gestão do órgão, por meio 

de visita técnica.

Análise dos resultados: foi 

adotada a Análise de Conteúdo de 

Bardin (1977), formada por um conjun-

to de instrumentos metodológicos que 

apresentando um esforço de interpre-

tação que oscila entre objetividade e 

subjetividade no conteúdo das mensa-

gens chegando às categorias de análi-

se apresentadas a seguir. 

D*8<&3#7(7Y,4'VU(7,6S;8&3(7,
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No mapeamento inicial foram diagnosti-

cados 25 órgãos públicos, e deste ma-

peamento, somente 18 órgãos públicos 

participaram desta pesquisa (sendo 7 de 

Marília, 3 de Tupã, 5 de Adamantina e 3 

de Dracena). 

 

Para adequação dos 18 órgãos públicos, 

considerados os multicasos, adotaram-

-se as nomenclaturas: OPM1, OPM2, 

OPM3, OPM4, OPM5, OPM6 e OPM7 

para os órgãos públicos de Marília; OPT1, 

OPT2, OPT3 para os órgãos públicos de 

Tupã, OPA1, OPA2, OPA3, OPA4, OPA5 

para os órgãos públicos de Adamantina 

e OPD1, OPD2 e OPD3 para os órgãos 

públicos de Dracena, conforme apresen-

tado no Quadro 01.

A partir dos resultados da pesquisa, 

constatou-se que a maioria dos órgãos 

públicos ambientais está ligada às áreas 

da educação, da extensão rural, do meio 

ambiente e de pesquisas relacionadas ao 

agronegócio dos municípios participan-

tes. Observou-se também que, dentre os 

municípios participantes, o município de 

Marília foi que teve maior número de ór-

gãos públicos atuantes na área ambiental, 

com 7 órgãos, seguido de Adamantina, 

Dracena e depois Tupã. De acordo com 

dois colaboradores que responderam ao 

questionário no município de Tupã, am-

bos relataram que a maioria das ativida-

des ligadas às questões ambientais e de 

educação ambiental no município está 

centralizada no órgão municipal OPT2. 

Os órgãos OPM2, OPT3, OPA2 e OPD2, 

são órgãos estaduais pertencentes a 

mesma categoria e mesmo ramo. São 

responsáveis por atender aos produtores 

promoção de palestras, visitas técnicas, 

e outras atividades ligadas às questões 

ambientais.

Quadro 01- Caracterização dos órgãos públi-

cos de Marília, Tupã, Adamantina e Dracena. 

(Fonte: Dados obtidos pela pesquisa, 2013.)
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Órgãos 
Ramo Caracterização

Fiscalização de  Re-

cursos Hídricos

Extensão Rural

Controle da poluição 

ambiental

-

ciamento de atividades geradoras de poluição, com preocupação 

do solo.

 Defesa sanitária 

animal e vegetal

nativas e melíferas agropecuária prestados ao agricultor.

Educação 

Ambiental ambiental.

-

gada ao Agronegócio

-

das para o agronegócio.

 Fomento da agricul-

agropecuária prestados ao agricultor. 

Ambiental
município.

Extensão Rural

Educação
regional.

Extensão Rural

Educação

Ambiental e fomento 

da agricultura município.

-

gada ao Agronegócio

-

das para o agronegócio.

Educação

      
Extensão Rural

Ambiental e fomento 

da agricultura no município.
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Já os órgãos OPM6, OPT2, OPA4 e 

OPD3, são órgãos municipais que estão 

ligados diretamente ao desenvolvimento 

e coordenação dos trabalhos ambientais 

desenvolvidos em seus municípios e nor-

malmente estão ligados também aos ou-

tros órgãos públicos municipais de suas 

respectivas cidades. Esses órgãos tam-

bém são responsáveis pela coordenação 

dos trabalhos desenvolvidos para aten-

der ao Programa Município Verde e Azul 

- PMVA, pois se constatou que os quatro 

programa3. Devido a essa participação 

no PMVA, os órgãos OPM6, OPT2, OPA4 

e OPD3 realizam vários projetos direcio-

nados à questão ambiental, pois esses 

trabalhos contam pontos para o municí-

Município Verde Azul, e de acordo com a 

pontuação, cada município recebe bene-

fícios para sua cidade.

Órgãos públicos municipais que atu-

am na promoção da agricultura a partir 

trabalhos voltados à defesa agropecuá-

3 O Programa Município VerdeAzul foi 
instituído em 2007, e é mantido pela Secretaria 
Estadual de Meio Ambiente do Estado de São 

gestão ambiental através da descentralização 
e valorização da base da sociedade e uma de 
suas diretivas é a educação ambiental   (Para 
saber mais: http://www.ambiente.sp.gov.br/
municipioverdeazul/o-projeto/) No ano de 
2013,  segundo o ranking estadual, Adamantina 

posição, Tupã com a 133ª posição e Marília 
244ª posição. 

ria prestados ao agricultor são OPM5 e 

OPT1. Já OPM7 e OPA5 são órgãos esta-

duais vinculados à Secretaria Estadual de 

Agricultura e Abastecimento e tem como 

missão “coordenar e gerenciar as ativida-

o agronegócio”, atendendo a demanda 

tecnológica das várias cadeias de produ-

ção do agronegócio. 

Os órgãos públicos municipais OPD1 e 

OPA3 e o órgão estadual OPA1 atuam na 

área da educação, sendo responsáveis 

-

ção das instituições de ensino em seus 

municípios. Essas instituições estão liga-

das aos trabalhos de educação ambiental 

desenvolvidos nas escolas, como o órgão 

OPD1, que desenvolve o Programa “Va-

mos colocar a mão na lata” nas escolas 

do município de Dracena, e segundo o 

órgão -

mento de lacres de latas de alumínio (ex.: 

latas de refrigerante), assim, a cada X la-

cres, é revertida pela troca por cadeiras 

tem-se OPM1, que é um órgão estadual 

responsável pela emissão de outorgas de 

recursos hídricos para usuários públicos 

-

ção. Já OPM3 é um órgão público esta-

-

ção, monitoramento e licenciamento de 

atividades geradoras de poluição, com a 

preocupação fundamental de preservar e 

ANGÉLICA GÓIS MORALES, IZABEL CRISTINA GIL E CRISTINA HASHIMOTO
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recuperar a qualidade das águas, do ar e 

do solo e a OPM4 é um órgão estadual 

vinculado à Secretaria da Agricultura e 

Abastecimento do Estado de São Paulo 

que tem como função combater pragas 

e doenças de animais e vegetais; inspe-

manipulação, comércio e transporte de 

-

sementes e mudas; promover a integra-

ção das atividades com órgãos públicos 

e privados relacionados com o setor 

agropecuário; entre outras atividades.

1('2#TU(,%2,%:*3#TU(,
#2;&%$<#8,
 

Em relação aos sujeitos que atuam nes-

ses órgãos públicos, foi possível também 

-

ponsáveis pela área ambiental dos órgãos, 

aqui chamados de colaboradores da pes-

quisa, bem como conhecer algumas ca-

racterísticas, conforme apresentado no 

quadro 02 (página seguinte).

ambiental e possui formação superior, 

ocupando cargos de direção, coordena-

-

nica, pesquisa e outras. Dentre os cursos 

superiores, destaca-se a diversidade de 

formações como relações públicas, oce-

-

dicina veterinária, química, biologia, sendo 

mais recorrentes: pedagogia, agronomia 

e engenharia ambiental. Essa diversidade 

de formações é uma das características 

do universo ambiental, que abarca dis-

tintas áreas de conhecimento devido sua 

complexidade temática e busca da resolu-

ção dos problemas ambientais a partir de 

um olhar interdisciplinar e complexo.

possui especialização, sendo recorrente 

na área ambiental e o município de Marí-

com especialização, além de possuírem 

mestrado (OPM2 e OPM4) e doutorado 

(OPM1 e OPM7), o que demonstra um alto 

que implica a importância da continuidade 

dos estudos no contexto público.

A formação após a graduação pode pro-

contato com os fundamentos teórico-me-

todológicos da educação ambiental, já 

que algumas pesquisas, como a de MO-

RALES (2012), demonstraram que a entra-

da da educação ambiental se dá princi-

palmente em espaços de pós-graduação, 

como especialização, mestrado e douto-

rado no cenário brasileiro.

-
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Formação Especialização

-

cos

Sexo Função Ensino 

Funda-

mental

Ensino

Médio

Ensino

Superior

Espe-

ciali-

zação

Mestrado Doutorado

M
Geólogo de Ges-
tão de Recursos 

Hídricos. 
 - - Geologia Sim - e Meio Am-

biente

M
Médico 

Veterinário - -
Medicina 

Veterinária
Sim

Nutrição 
Animal

-

M Coordenador - -
Relações 
Públicas

Sim - -

F
Coordenadora 

Técnica - -
Medicina 

Veterinária
Sim

Medicina 
Veterinária
Preventiva

M Zootecnista - - Zootecnia Sim - -

F
de projetos 

educacionais e 
pedagoga

- - Pedagogia Sim - -

M
Engenharia 

-
mica 

Sim Agronomia 

M
Diretor de Servi-
ços do Agrone-

gócio

Engenharia 
-

mica 
Não

M
Diretor de Ser-
viços e planeja-
mento ambiental

Engenharia 
Ambiental

Não

M
Assistente Téc-

nico - - Agronomia Não - -

F Supervisora - -
Letras/ 

Pedagogia

M - - Agronomia Sim Agronomia -

F
Assessora Téc-

nica - - Pedagogia Não

M Diretor - -
Engenharia
Ambiental

Sim

M - -
Oceano-

Sim -

F Diretora - - Pedagogia Sim - -

M
Assistente de - - Química Não

M Secretário - X Biologia Não - -

(Fonte: Dados obtidos pela pesquisa, 2013).
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cimento de educação ambiental em seus 

currículos. O contato com a educação 

ambiental institucionalizada ocorreu por 

meio de disciplinas nos cursos de pós-

-graduação.  

nos órgãos públicos com a educação 

a ter algum contato direto de educação 

ambiental em sua formação, sendo que 

12 não tiveram nenhum contato de forma 

direta, o que corrobora com os estudos 

de MORALES (2012) e BARBIERI e SILVA (2011)

%:*3#TU(,#2;&%$<#8,$(7,
4'VU(7,6S;8&3(7,
 

A educação ambiental nos órgãos públi-

cos se desenvolve por meio de progra-

mas, projetos e atividades, sendo que os 

educação ambiental desen-

volvidas nos órgãos públi-

cos (Fonte: Dados obtidos 

pela pesquisa, 2013).

sua gestão, com exceção do município 

de Tupã que não possui programas (Grá-

são predominantemente nos órgãos pú-

blicos.

Em relação às atividades mais pontuais, 

são recorrentes ações como: raciona-

mento da utilização de papéis e redução 

de água, coleta seletiva, visitas às hortas 

comunitárias, visitas ao aterro sanitário, 

crianças nas margens dos rios, entre ou-

-

cia que são ações isoladas, como OPA1, 

como o racionamento do uso de papéis 

e de água e cada escola desenvolve suas 

Os órgãos OPM2, OPT3, OPA2 e OPD2, 

ao prestarem informações e orientação 

ao produtor rural na condução dos ne-
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gócios agrícolas, desenvolvem várias ati-

vidades de capacitação, sensibilização e 

conscientização seus próprios técnicos, 

para que junto com os produtores rurais 

adotem ações sustentáveis por meio de 

boas práticas agropecuárias. Assim, pos-

suem projetos com as escolas coopera-

tivas e associações de produtores rurais 

que abordam sobre essas práticas agro-

pecuárias, como o destino adequado das 

embalagens de agrotóxicos. Dentre esses, 

OPA2 e OPD2 destacaram a participação 

no programa das microbacias e o desen-

volvimento do Projeto de Desenvolvimen-

to Rural Sustentável das Microbacias.

Os órgãos ambientais municipais (OPM6, 

OPA4 e OPT2) realizam projetos que 

contemplam: revitalização de nascentes, 

arborização, reciclagem de óleo de co-

semanas de meio ambiente com exposi-

ções e palestras para a comunidade. Ou-

tro ponto a ser considerado é que como 

todos municípios estão no Programa Mu-

nicípio Verde e Azul, os órgãos municipais 

precisam ter um protocolo de intenção 

mediante as 10 diretivas do programa , 

e como uma delas trata-se da educação 

ambiental, apresentam várias atividades 

voltadas essa temática. 

Em Adamantina, o OPA1 implantou o IPTU 

Verde, que consiste em descontos no tri-

-

mais construções, que implantarem equi-

pamentos de sustentabilidade em suas 

construções. Já no município de Marília, 

há um Programa de Educação Ambiental 

desenvolvido por um Centro de Educa-

ção Ambiental (CEA), vinculado ao OPM6. 

-

ção ambiental, como um CEA, é uma ex-

 

Nos OPM7 e OPA5, por manterem ativi-

boa formação, apresentando titulação de 

doutores. Em relação a educação am-

biental nesses espaços, ainda são ações 

de modo irregular e não sistematizado. 

Segundo o pesquisador do OPA5 “são 

realizadas ações informais, aproveitando 

algumas situações favoráveis, como datas 

comemorativas, quando são realizadas vi-

sitas e palestras em escolas. Reconhece-

mos que há potencial para incrementar es-

sas ações”, e complementou que não há 

no órgão. Nesse órgão há o desenvolvi-

mento de um projeto chamado “Beija Flor” 

que é a produção de materiais educativos, 

como cartilhas, que serão distribuídas aos 

alunos do ensino fundamental e médio na 

cidade de Adamantina. Os dois órgãos 

(OPM7 e OPA5) também recebem visitas 

de escolas municipais para palestras com 

temas referentes a recurso hídrico, impor-

outros e eventualmente realizam plantio 

de mudas com as crianças com foco na 

importância da biodiversidade e manuten-

ção da natureza.
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Frente aos programas, projetos e ativida-

des os órgãos públicos se baseiam em 

políticas públicas ambientais federais, 

como: - a PNEA, mencionado de forma 

explicita pelos OPM1, OPM3 e OPM6; 

ProNEA, como citados pelos OPM6 e 

OPA3;  Política Nacional de Meio Am-

biente, como citados pelos OPM5, 

OPM6; Política municipal de educação 

ambiental, mencionado pelo OPD1 e 

OPD3; Política Nacional de Gestão de 

Recursos Sólidos (OPA4, OPD3), entre 

órgãos, como a Lei 10.478 de 1999 que 

é sobre a doção de medidas de defesa 

sanitária do animal, Política que dispõe 

sobre o uso, conservação e preservação 

do solo, citado pelo OPM4 e o Programa 

Microbacias II pelo OPT3.  No entanto, 

05 órgãos (OPM2, OPT1, OPT2, OPA2 

e OPA5) não souberam responder em 

quais políticas públicas são baseados os 

programas, projetos e atividades de edu-

cação ambiental, desenvolvidos pelos 

órgãos que atuam. 

 

O município de Tupã não se baseia em 

nenhuma política ambiental, pelo que foi 

atuam com educação ambiental em seus 

órgãos. No entanto, o município possui 

uma política municipal de educação am-

biental (Lei nº 4.478/2011), que estabele-

ce a obrigatoriedade do ensino de edu-

cação ambiental de forma transversal no 

sistema municipal de ensino. 

 

A criação de leis e decretos voltados às 

questões ambientais, principalmente 

para a educação ambiental, reforça a pre-

sença da política ambiental, mas o que se 

observa são o desconhecimento e o não 

cumprimento efetivo dessas legislações. 

 

e Aguapeí (OPM1, OPM3, OPA4, OPA5, 

OPD3), o que contribui para que as ações 

inspeção do solo agrícola da bacia, o que 

contribui para a preservação dos mes-

mos. Mas, mesmo a maioria atuando na 

bacia, foi possível desvelar em suas falas 

que a articulação entre os órgãos públi-

trabalhos realizados.  

Considerando a esfera pública, a edu-

cação ambiental encontra-se um pouco 

mais inserida nos processos de gestão 

pública entre os diferentes agentes envol-

federais, por meio das políticas públicas 

ambientais, que devem ser incorporadas 

nas respectivas organizações públicas 

estaduais e municipais. 

 

As investigações permitiram concluir que, 

em sua maioria, os órgãos pesquisados 
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não apresentam uma educação ambiental 

como processo educativo permanente e 

não buscam a emancipação dos cidadãos 

e seus colaboradores. Há várias práticas 

ambientais que são comumente chama-

das de educação ambiental, mas ainda 

adotadas de forma pontuais e isoladas, 

-

cação ambiental.  A educação ambiental 

no processo de gerenciamento dos órgãos 

ambientais, em vários casos, está relacio-

um olhar mais voltado para a questão am-

-

tucionalizando a prática empreendida. 

Outra constatação foi a atuação desco-

-

contros estruturais no estabelecimento e 

condução das políticas públicas voltadas 

ao meio ambiente. Os resultados apon-

tam para a importância da formação em 

educação ambiental nos cursos de gra-

mais envolvidos e preparados. As políticas 

centrais de meio ambiente, por sua vez, 

prescindem de coesão e articulação entre 

os órgãos e agentes públicos para que se 

aos cidadãos. 

A falta de diálogo e sintonia entre os pró-

prios órgãos públicos aponta para a ne-

estratégias que promovam maior sintonia 

entre os órgãos, os setores e os departa-

mentos. 

Os interesses pela competitividade ao 

atingir metas e números são maiores que 

a cidadania materializada na responsabi-

lidade ambiental.  Há uma grande distân-

cia entre o discurso e a prática ambiental. 

técnica, pouca sensibilidade no trato com 

a natureza, imediatismo, com poucas ex-

ceções, são características marcantes nas 

atividades agrárias.

Outra consideração refere-se ao quadro 

de pessoal que coordena as ações am-

bientais que são pessoas de formação 

-

tema ambiental de forma complexa, po-

educação ambiental. Portanto, alguns dos 

a) promover espaços para a formação 

de equipes especializadas, que atuam 

com a educação ambiental no contex-

to público, acreditando-se que terão 

maior conhecimento sobre as políticas 

públicas ambientais e, principalmente 

da educação ambiental; 

b) é necessário que as universidades pos-

sam problematizar a educação ambien-

tal no ensino superior, privilegiando 

essa temática em todos os cursos e 

áreas de conhecimento, pois foi per-

-

sionais que atuam na área ambiental 

são provenientes de distintas áreas de 

conhecimento.
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Espera-se que o trabalho aqui exposto, 

centrado em contextos particularizado, 

envolto em constatações e novos de-

-

textos, de maneira que proporcione (re)

construções e novas leituras da formação 

em educação ambiental nos processos de 

gestão. 
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